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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

ESTADO DE SÃO PAULO

PRIMEIRA CÂMARA DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

DO MUNICIPIO DE PIRACICABA


Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 124ª sessão realizada na data de 10/05/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 7.807/2006
MATÉRIA: Não incidência de IPTU
RECORRENTE: PMP
RECORRIDO (A): Nair Belloto Pupim
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): IVAN CÉSAR CANETTO
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI, ANTONIO AGOSTINHO CAPORALLI DE SOUZA, ANTONIO PEDRO CARVALHO, DANILO GAIOTTO, EUCLIDES BARALDI LIBARDI, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, JULIANA DUTRA REIS, MARCUS V. O. COELHO, TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO.
DECISÃO: APU – APROVADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso de Ofício.

No caso em tela o contribuinte apresenta duas Notas Fiscais em nome de terceiros interessados e CCIR não atualizado, o que torna a documentação insuficiente para comprovar a efetiva exploração agrícola-pecuária da área em questão. Ante o exposto, vota pelo provimento ao recurso de ofício, mantendo a cobrança de IPTU para o exercício de 2007, vez que o imóvel encontra-se localizado na zona urbana do município, possuindo ao menos dois dos melhoramentos previstos no Art. 9º Lei 3.264/90 e não comprovada a efetiva exploração agrícola e destinação econômica do imóvel. Aprovado por unanimidade.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Nair Belloto Pupim 

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 124ª sessão realizada na data de 10/05/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 2.978/2004
MATÉRIA: Cancelamento de débitos
RECORRENTE: VALQUÍRIA SANCHES COLETTO ANTIQUEIRA
RECORRIDO (A): PMP
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): IVAN CÉSAR CANETTO

CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI, ANTONIO AGOSTINHO CAPORALLI DE SOUZA, ANTONIO PEDRO CARVALHO, DANILO GAIOTTO, EUCLIDES BARALDI LIBARDI, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, JULIANA DUTRA REIS, MARCUS V. O. COELHO, TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO.

DECISÃO: NPM – NEGADO PROVIMENTO POR MAIORIA – Recurso Ordinário.

Conforme constatado nos autos, o contribuinte, Sr. Gilberto Aparecido Antiqueira adquiriu de Francisco Esteves Delamuta o imóvel com área de 166,75 m2, inscrito junto a Prefeitura do Município de Piracicaba com o CPD nº 524761. Ocorre que o imóvel faz parte de área maior que foi desmembrado em 05 lotes, sendo o nº 524761 o único originário do cadastro anterior, permanecendo, portanto os débitos anteriores no referido cadastro. Diante do disposto na Lei nº 3.264/90 (Art. 7º e 48) e da Lei Complementar nº 154/2003 (Art. 6º), bem como pela confissão de dívida assinada pelo contribuinte, vota pelo não provimento do recurso ordinário. A Conselheira Ana Flávia Christofoletti apresenta voto divergente, para dar desprovimento ao recurso ordinário, somente pelo fato do recorrente ter constituído termo de confissão de dívida, renunciando ao direito de recorrer. Aprovado por maioria o voto divergente da Ana Flávia Christofoletti, com votos contrários do Ivan César Canetto e Renato Leitão Ronsini.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

VALQUÍRIA SANCHES COLETTO ANTIQUEIRA 
www.conselhocontribuintes.piracicaba.sp.gov.br
Fone: (19) 3403-1112 (Tatiana)  


